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Fundamentação 

O Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRPS) foi aprovado pela Lei n.º 

33/2007, de 31 de Dezembro, alterada pela Lei n.º 20/2013, de 23 de Setembro, e alterada e 

republicada pela Lei n.º 19/2017, de 28 de Setembro. Face da evolução nos diferentes sectores 

económicos e sociais e da modernização tecnológica em curso na Administração Tributária, assim 

como no âmbito da simplificação de procedimentos para o cumprimento das obrigações fiscais e 

alargamento da base tributária, mostra-se necessário actualizar e ajustar as disposições do referido 

Código. 

Com a presente Proposta de Lei, pretende-se alterar o Código do Imposto sobre o Rendimento das 

Pessoas Singulares, com vista a: 

• A modernização do sistema tributário moçambicano; 

• Tributação da economia digital; 

• Tributar à taxa liberatória de 5%, as comissões obtidas pelos agentes de intermediação das 

operações financeiras de moeda electrónica; 

• Tributar a taxa liberatória de 5% os rendimentos derivados de transmissão de bens e 

prestação de serviços digitais; 

• Introdução da figura de agente de retenção na fonte; 

• Tributação autónoma das mais-valias, sem possibilidade de englobamento; 

• Introdução de taxas de tributação específicas para as mais-valias; 

• Restabelecer a obrigação declarativa dos titulares dos rendimentos da 1º categoria. 

 

As alterações propostas têm como impacto o alargamento da base tributável, e o incremento da 

receita em sede deste Imposto. 

 

É, nestes termos, que se apresenta à Assembleia da República, a Proposta de Alteração do Código 

do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares aprovado pela Lei n.º 33/2007, de 31 de 

Dezembro, alterada pela Lei n.º 20/2013, de 23 de Setembro, e alterada e republicada pela Lei n.º 

19/2017, de 28 de Dezembro.  

 

Maputo, Novembro de 2025. 
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REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE 

Assembleia da República 

 

Lei n.o    /2025 

de       de 

 

Tornando-se necessário alterar o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, 

aprovado pela Lei n.º 33/2007, de 31 de Dezembro, alterada pela Lei n.º 20/2013, de 23 de 

Setembro, e alterada e republicada pela Lei n.º 19/2017, de 28 de Dezembro, a Assembleia da 

República, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 127, conjugado com o n.º 1 e a alínea o) do n.º 2 

do artigo 178, ambos da Constituição da República, determina:  

 

“ARTIGO 1 

(Alterações) 

São alterados os artigos 22, 26, 48, 57, 65 e 65-A do Código do Imposto sobre o Rendimento das 

Pessoas Singulares aprovado pela Lei n.º 33/2007, de 31 de Dezembro, alterada pela Lei n.º 

20/2013, de 23 de Setembro, e alterada e republicada pela Lei n.º 19/2017, de 28 de Dezembro, que 

passam a ter a seguinte redacção: 

 

“Artigo 22 

(Rendimentos obtidos em território moçambicano) 

1. Considera-se obtido em território moçambicano: 

a) … 

b) … 

c) … 

d) … 

e) … 

f) … 

g) … 

h) … 

i) … 
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j) … 

k) … 

l) … 

m) Os rendimentos derivados da transmissão de bens ou prestação de serviços digitais, 

realizados ou utilizados em território moçambicano, quando sejam devidos por 

entidades localizadas ou residentes em Moçambique. 

 

Artigo 26 

(Englobamento) 

1. … 

2. … 

a) … 

b) … 

3. Não são englobados para efeitos da sua tributação: 

a) … 

b) … 

c) … 

d) Os rendimentos sujeitos a tributação autónoma. 

4. … 

5. … 

6. … 

7. … 

8. … 

SECÇÃO V 

Rendimentos Prediais 

 

Artigo 48 

(Determinação dos rendimentos prediais) 

1. Aos rendimentos brutos referidos no artigo 15, do presente Código, deduzem-se, no 

momento do englobamento, as despesas de manutenção e conservação 

comprovadamente documentadas que incumbam ao sujeito passivo e por ele sejam 

suportadas, até ao limite de 30% do rendimento, bem como os juros pagos a 

instituições de crédito moçambicana resultantes de empréstimos para aquisição ou 

construção de habitação própria.    

2. … 
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3. … 

4. … 

 

Artigo 57 

(Taxas liberatórias) 

1. … 

2. São tributados à taxa de 20%: 

a) … 

b) … 

c) … 

d) … 

e) … 

f) … 

g) … 

h) … 

i) … 

j) … 

k) … 

3. São tributados à taxa de 10%: 

a) … 

b) … 

c) … 

d) … 

4. … 

5. São tributados à taxa de 5%: 

a) As comissões obtidas pelos agentes de moeda electrónica; 

b) Os rendimentos obtidos pela transmissão de bens ou prestação de serviços digitais. 

 

Artigo 65 

(Retenção na fonte) 

1. … 

2. As entidades que disponham ou devam dispor de contabilidade organizada são obrigadas a reter 

na fonte o imposto, mediante a aplicação, aos rendimentos ilíquidos de que sejam devedoras, da 

taxa de 20% tratando-se de rendimentos de capitais e da quarta categoria, de rendimentos 

provenientes da propriedade intelectual ou industrial, comercial ou científico, auferidos por 
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titulares originários, bem como de rendimentos de trabalho independente ou de comissões pela 

intermediação na celebração de quaisquer contratos, sem prejuízo do disposto no número 

seguinte. 

3. … 

4. (Revogado) 

5. … 

6. Tratando-se de rendimentos sujeitos a tributação pela taxa liberatória prevista no n.º 5, 

do artigo 57, do presente Código a retenção na fonte é efectuada nos seguintes termos: 

a) Relativamente alínea a), pelas instituições de moeda electrónica; 

b) Quanto aos casos referidos na alínea b), em que o devedor dos rendimentos não seja 

sujeito passivo do imposto a retenção na fonte é efectuada pelas entidades devedoras 

de rendimento. 

7. Para efeitos do disposto na alínea b), do número anterior a entrega do imposto será 

efectuada nos termos a regulamentar. 

 

Artigo 65-A 

(Retenção na fonte do imposto relativo aos rendimentos do trabalho dependente) 

1. As entidades devedoras de rendimento de trabalho dependente, fixos ou variáveis, são obrigadas 

a reter na fonte o imposto, no momento do seu pagamento ou colocação à disposição dos 

respectivos titulares, nos termos da tabela abaixo mencionada, com excepção dos 

rendimentos previstos nas alíneas c) e d) do n.º 1 do artigo 3, desde que não sejam certas e 

regulares pensões, subsídios de morte e os da alínea g) do artigo 4. 

 

0 1 2 3 4 ou mais

Até 20.249,99  -  -  -  -  -  -

De 20.250,00 até 20.749,99 0,00  -  -  -  - 0,10

De 20.750,00 até 20.999,99 50,00 0,00  -  -  - 0,10

De 21.000,00 até 21.249,99 75,00 25,00 0,00  -  - 0,10

De 21.250,00 até 21.749,99 100,00 50,00 25,00 0,00  - 0,10

De 21.750,00 até 22.249,99 150,00 100,00 75,00 50,00 0,00 0,10

De 22.250,00 até 32.749,99 200,00 150,00 125,00 100,00 50,00 0,15

De 32.750,00 até 60.749,99 1.775,00 1.725,00 1.700,00 1.675,00 1.625,00 0,20

De 60.750,00 até 144.749,99 7.375,00 7.325,00 7.300,00 7.275,00 7.225,00 0,25

De 144.750,00 em diante 28.375,00 28.325,00 28.300,00 28.275,00 28.225,00 0,32

Nota: O sinal (-) significa que não há imposto a reter e nem se aplica o coeficiente.

          O (0,00) significa que apenas se aplica o coeficiente.

Limites dos Intervalos de 

Salário bruto mensal         

(MTs)

Valor do IRPS a reter relativo ao limite inferior do intervalo do salário bruto, por 

número de dependentes (MTs)

Coeficientente 

aplicável à cada 

unidade adicional do 

limite inferior do 

salário bruto

 

2. A retenção do IRPS é igual à soma entre o valor do IRPS constante da tabela, prevista no n.º 1 
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do presente artigo, correspondente ao intervalo em que se enquadram as remunerações 

mensalmente pagas ou postas à disposição dos seus titulares, e o resultado da aplicação dos 

coeficientes que lhes correspondam ao valor da diferença entre essas remunerações e o valor 

mínimo do intervalo em que se enquadram. 

3. Considera-se remuneração mensal, o montante pago a titulo de remuneração fixa, acrescido de 

quaisquer outras importâncias que tenham a natureza de rendimentos de trabalho dependente, 

tal como são definidos nos artigos 2 e 4 do Código do IRPS, as gratificações auferidas pela 

prestação ou em razão da prestação do trabalho quando não atribuídas pela respectiva entidade 

patronal, pagas ou colocadas a disposição do seu titular no mesmo período ainda que respeitante 

a períodos anteriores. 

4. … 

5. … 

6. …  

 

ARTIGO 2 

(Aditamento) 

É aditado o artigo 54-A, com a seguinte redacção: 

 

Artigo 54-A 

(Taxas de tributação das mais-valias) 

1. As mais-valias apuradas nos termos do presente código são tributadas de forma autónoma 

no momento da sua realização. 

2. As taxas incidentes sobre as mais-valias são as constantes da tabela: 

Rendimentos colectáveis em meticais  

                               (A) 

                    Taxas 

                       (B) 

Até 42.000                      10% 

De 42.001 a 168.000 15% 

De 168.001 a 504.000                       20% 

De 504.001 a 1.512.000                       25% 

Além de 1.512.000                       32% 

 

ARTIGO 3 

(Revogação) 

São revogados os artigos 33, alínea b) do n.º 2 do artigo 52 e o n.º 4 do artigo 65, 72, 73 e 74 do 
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presente Código.  

 

Artigo 4 

(Disposições transitórias)  

1. Os sujeitos passivos da segunda categoria que estejam integrados no Regime Simplificado de 

escrituração ou no Simplificado de Determinação do Rendimento Colectável devem enquadrar-

se no regime de contabilidade organizada, devendo entregar a declaração de alterações junto das 

Unidades de Cobrança até ao último dia do mês de Janeiro de 2026. 

2. Os sujeitos passivos, referidos no n.º 1 do presente artigo, devem regularizar a sua situação 

tributária relativa ao IVA, IRPC e IRPS, no prazo de 30 dias a contar da data da entrega da 

declaração de alteração. 

 

ARTIGO 4 

(Regulamentação) 

Compete ao Conselho de Ministros regulamentar a presente Lei, no prazo de 90 dias a contar da 

data da sua publicação. 

 

ARTIGO 5 

(Entrada em vigor) 

A presente Lei entra em vigor a 1 de Janeiro de 2026. 

 

Aprovada pela Assembleia da República aos, ……………………………… 

 

A Presidente da Assembleia da República, Margarida Adamugy Talapa 

 

Promulgada em, ……………………………………………………………………… 

 

Publique-se. 

 

O Presidente da República, DANIEL FRANCISCO CHAPO 

 


